
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.729 - RS (2010/0114084-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : TEREZA MARTINS BOAVENTURA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NERVO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRECEDENTE DA SEGUNDA 
SEÇÃO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(CPC, ART. 543-C). PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO ÚNICO. VERBAS DE 
NATUREZA INDENIZATÓRIA E NÃO REMUNERATÓRIA.  
NOVO ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO. LC 108/2001. 
IRRETROATIVIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. 
1. No julgamento do REsp 1.207.071/RJ, DJe de 8/8/2012, submetido ao 
rito previsto no artigo 543-C do Código de Processo  Civil, de que foi 
relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, a Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "O auxílio 
cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva 
de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados em 
atividade, não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o 
escopo de ressarcir o empregado das despesas com a alimentação 
destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de 
trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na hipótese de ser 
fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, não se 
incorporando, pois, aos proventos de complementação de 
aposentadoria pagos por entidade de previdência privada (Lei 
7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)".
2. A atual jurisprudência da Segunda Seção do eg. Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que o abono único previsto em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho para os empregados da ativa, 
por interferir no equilíbrio econômico e atuarial da entidade de 
previdência privada, não integra a complementação de aposentadoria dos 
inativos.
3. Assentou-se, ainda, a compreensão de que, "assim como o auxílio 
cesta-alimentação estabelecido em norma coletiva para os 
empregados em atividade não possui natureza salarial e, portanto, 
não se incorpora aos proventos de complementação de 
aposentadoria complementar pagos aos inativos, idêntico raciocínio 
presta-se ao abono único, que, destituído de habitualidade e pago 
em parcela única, é verba de natureza não remuneratória".
4. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em 
vista a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter 
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sido tratada oportunamente em sede de recurso especial. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Luis Felipe Salomão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília, 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.729 - RS (2010/0114084-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : TEREZA MARTINS BOAVENTURA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NERVO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TEREZA MARTINS 

BOAVENTURA e OUTROS contra decisão que deu provimento ao recurso especial para 

excluir da condenação imposta à recorrida a parcela referente ao auxílio cesta-alimentação e ao 

abono único, sob o entendimento de que: a) o acórdão recorrido se encontra em dissonância com 

a atual jurisprudência da Segunda Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça, que, no julgamento 

do REsp 1.207.071/RJ, submetido ao rito da Lei 11.672/2008, DJe de 8/8/2012, de que foi relatora 

a Ministra Maria Isabel Gallotti, consolidou o entendimento de que "O auxílio 

cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de trabalho, com amparo 

na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os empregados 

em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido concebido com o escopo de ressarcir o 

empregado das despesas com a alimentação destinada a suprir as necessidades 

nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na hipótese de ser 

fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares, não se incorporando, pois, 

aos proventos de complementação de aposentadoria pagos por entidade de previdência 

privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002)"; b) a atual jurisprudência da 

Segunda Seção do eg. Superior Tribunal de Justiça, que se consolidou no sentido de considerar 

que o abono único previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho para os empregados da 

ativa, por interferir no equilíbrio econômico e atuarial da entidade de previdência privada, não 

integra a complementação de aposentadoria dos inativos.

Sustentam os agravantes, em síntese, que "não há que se falar em aplicação 

imediata ao recurso especial em questão da nova orientação jurisprudencial da Segunda 

Seção acerca da natureza indenizatória do auxílio cesta-alimentação, sob o argumento de 

estar caracterizada apenas a interpretação da norma vigente e não o estabelecimento de 

nova regra, não afrontando o princípio da irretroatividade, conforme fundamentado no 

julgamento do AgRg no Resp 1.095.262/RS, uma vez que não há que incidir nova 

interpretação da Lei Complementar nº 108/2001, pela simples razão de que sua vigência é 

posterior ao período relativo à parte do pedido que ora se questiona" (fl. 410).
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Requerem, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.729 - RS (2010/0114084-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : TEREZA MARTINS BOAVENTURA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NERVO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, a irresignação não 

comporta acolhida.

Da análise dos autos, observa-se que a questão referente à aplicação retroativa 

da LC 108/2001 constitui inovação recursal, vedada na via estreita do agravo interno. Com efeito, 

tal tema não foi suscitado na petição de recurso especial outrora interposto, importando sua 

alegação, neste momento processual, verdadeira inovação recursal, o que não é permitido pela 

jurisprudência desta Corte.

A propósito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. SÚMULA 07/STJ. 
VARIAÇÃO CAMBIAL. ONEROSIDADE EXCESSIVA.
1. O agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, 
ante a preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada 
constar anteriormente do recurso especial.
2. Omissis;
3. Omissis;
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no REsp 402.955/MA, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS -, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2010, DJe de 27/8/2010, grifo 
nosso)

Ademais, reafirma-se que, no julgamento do REsp 1.207.071/RJ, de que foi 

relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 8/8/2012, submetido ao rito do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que "O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 

coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 (Programa de Alimentação do 
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Trabalhador), apenas para os empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo 

sido concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas com a alimentação 

destinada a suprir as necessidades nutricionais da jornada de trabalho. Sua natureza não 

se altera, mesmo na hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou 

similares, não se incorporando, pois, aos proventos de complementação de aposentadoria 

pagos por entidade de previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 

3/2002)".

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONTEMPLAÇÃO APENAS DOS 
TRABALHADORES EM ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. NOVA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. 'O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, com amparo na Lei 6.321/76 
(Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os 
empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido 
concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas 
com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 
da jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na 
hipótese de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou 
similares, não se incorporando, pois, aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade de 
previdência privada (Lei 7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 
3/2002)" (REsp 1.023.053/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011).
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.015.234/RS, 
Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 29/8/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO 
I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR 
- PAT. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. 
PRECEDENTES.
1. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são 
insuficientes para autorizar a reforma da decisão agravada, de 
modo que esta merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. Segundo a jurisprudência firmada desta Corte, o auxílio- 
cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, com amparo na Lei nº 6.321/76 (Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT), a ser pago apenas aos 
empregados em atividade, não tem natureza salarial, tendo sido 
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concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas 
com a alimentação destinada a suprir as necessidades nutricionais 
da jornada de trabalho.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 37.648/RS, 
Relator o Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 
9.8.2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DOS AUTORES.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Em 
nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade, 
admite-se o recebimento, como agravo regimental, de embargos 
declaratórios opostos a decisão monocrática proferida pelo relator 
do feito, quando manifesto o caráter infringencial do reclamo. 
2. Precedente da Segunda Seção, que afasta a extensão aos 
inativos do auxílio cesta-alimentação, em razão da natureza 
eminentemente indenizatória do benefício e da autonomia entre o 
contrato de trabalho e o contrato de previdência complementar, à 
luz do disposto no artigo 202 da Constituição da República de 1988 
e nas Leis Complementares 108 e 109 de 2001 (Recurso Especial 
1.023.053/RS).  Irrelevância, no caso, da adesão ou não do 
empregador/patrocinador ao Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. Aplicação de multa de 1% sobre o valor 
corrigido da causa." (EDcl no REsp 1.268.971/RS, Relator o Ministro 
MARCO BUZZI, DJe de 13/8/2012)

Melhor sorte não assiste aos recorrentes no que se refere ao pedido de 

pagamento do abono único.

Como antes asseverado, ao apreciar o REsp 1.281.690/RS, Relator o Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, DJe de 2/10/2012, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento de que o abono único previsto em acordo ou convenção coletiva de 

trabalho para os empregados da ativa, por interferir no equilíbrio econômico e atuarial da entidade 

de previdência privada, não integra a complementação de aposentadoria dos inativos.

Ainda no julgamento do aludido precedente, assentou-se a compreensão de que, 

"assim como o auxílio cesta-alimentação estabelecido em norma coletiva para os 

empregados em atividade não possui natureza salarial e, portanto, não se incorpora aos 

proventos de complementação de aposentadoria complementar pagos aos inativos, 

idêntico raciocínio presta-se ao abono único, que, destituído de habitualidade e pago em 

parcela única, é verba de natureza não remuneratória".
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Em reforço, confiram-se os seguintes julgados: 

"CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ABONO ÚNICO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTEMPLAÇÃO 
APENAS AOS SERVIDORES EM ATIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O abono único, previsto em acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, tendo em vista sua natureza indenizatória, não é extensivo 
à complementação de aposentadoria paga a inativos por entidade 
privada de previdência complementar (REsp 1.281.690/RS, Rel. 
Ministro ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 29/09/2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
162.999/RS, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 
25.10.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
POSTULANDO A INCORPORAÇÃO DO AUXÍLIO CESTA 
ALIMENTAÇÃO E DA PARCELA DENOMINADA ABONO 
SALARIAL ÚNICO NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO INTERPOSTO PELA 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. INSURGÊNCIA DE 
AMBAS AS PARTES.
1. Recurso do autor. A jurisprudência da Segunda Seção, firmada 
no âmbito de recurso especial representativo da controvérsia 
(artigo 543-C do CPC), é no sentido da  impossibilidade de 
extensão do auxílio cesta-alimentação aos proventos de 
complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de 
previdência privada, em razão de sua natureza eminentemente 
indenizatória (e não salarial), da ausência de inclusão prévia no 
cálculo do valor da contribuição para o plano de custeio do 
benefício e da vedação expressa contida no artigo 3º da Lei 
Complementar 108/2001 (REsp 1.207.071/RJ, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 27.06.2012, DJe 
08.08.2012).
2. Recurso da entidade de previdência privada: Pretensão de 
incorporação do abono salarial único nos proventos da 
aposentadoria complementar. 2.1. A análise da controvérsia 
prescinde de interpretação de cláusula contratual e reexame de 
prova  motivo pelo qual não incidem, na espécie, as Súmulas 5 e 7 
do STJ. Fatos incontroversos delimitados no acórdão recorrido. 
Não há divergência sobre o teor das normas coletivas (que 
concedem abono único aos bancários ativos em determinados 
períodos), mas apenas acerca da definição da natureza jurídica da 
citada verba para fins de incorporação ou não no benefício 
previdenciário complementar. 2.2. O 'abono único', concedido aos 
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empregados em atividade, mediante convenção coletiva de trabalho, 
não ostenta caráter salarial, mas, sim, indenizatório, malgrado o 
disposto no § 1º do artigo 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, na linha da jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho (Orientação Jurisprudencial 346 da Seção de Dissídios 
Individuais I). Ademais, a determinação de pagamento de valores 
sem respaldo no plano de custeio implica desequilíbrio econômico 
atuarial da entidade de previdência privada com prejuízo para a 
universalidade dos participantes e assistidos, o que fere o princípio 
da primazia do interesse coletivo do plano (exegese defluente da 
leitura do artigo 202, caput, da Constituição da República de 1988 
e da Lei Complementar 109/2001). Existência de proibição expressa 
da incorporação do abono nos proventos de complementação de 
aposentadoria no parágrafo único do artigo 3º da Lei 
Complementar 108/2001 (específica para entidades fechadas de 
previdência privada). Precedente da Segunda Seção: Resp 
1.281.690/RS, Rel. Ministro Antônio Carlos Ferreira, julgado em 
26.09.2012, DJe 02.10.2012.
3. Agravo regimental do autor desprovido. Reclamo da entidade de 
previdência privada provido." (AgRg no REsp 1.181.213/RS, Relator 
o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 19.10.2012)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0114084-0 REsp 1.324.729 / RS

Números Origem:  10524211420           10600835379           70024340754           70033536723           70034576991

EM MESA JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
RECORRIDO : TEREZA MARTINS BOAVENTURA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NERVO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZA MARTINS BOAVENTURA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS NERVO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luis Felipe Salomão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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